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EDITAL DE LICITAÇÃO N° 001/2020 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 006/2020 

PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO PRESENCIAL Nº 001/2020 

 
A Câmara Municipal de Manoel Vitorino, Estado da Bahia, representado neste ato por pelo 

seu Presidente, Sr. Olavo da Silva Meira, torna público que realizará Licitação na modalidade PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 001/2020, do tipo Menor Preço Global, execução indireta, sob regime de preço 

unitário, visando à contratação de empresa objetivando à futura e eventual aquisição de materiais 
elétricos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Manoel Vitorino, através do 
Sistema de Registro de Preços.  

 
A licitação será regida pela Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2.002, pelo Decreto Federal nº 

3.555, de 08 de agosto de 2000, além de, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, 
e alterações posteriores, e pela Lei Complementar 123/2006. 

 
A sessão pública de processamento do Pregão será realizado, na sede da Câmara Municipal, localizado na 
Avenida Gabriel Dantas Novaes, 200, Centro, Manoel Vitorino/BA, no dia 20 de março de 2020, às 08:30 

horas, e será conduzido pelo pregoeiro, Sr. José Tarcizio Barbosa Martins, com o auxílio da equipe de 
apoio, conforme o que preceitua a Portaria nº 005/2020 de 02/01/2020. 

 
1. DO OBJETO  
 

1.1. Contratação de empresa objetivando à futura e eventual aquisição de materiais elétricos, 
visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Manoel Vitorino, através do Sistema 
de Registro de Preços. 
 
Parágrafo único – As quantidades são estimadas em função de possível necessidade, não implicando 
em obrigação de serem solicitadas em sua totalidade. 
  
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar deste Pregão quaisquer licitantes que: 
 
I. Estejam presente no dia da sessão pública de processamento do Pregão; 
 
II. Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente e compatível ao objeto 
da contratação, que preencherem as condições de credenciamento e demais exigências constantes deste Edital. 
 
2.2. Não poderão concorrer neste Pregão: 
 
I. Não poderá participar empresa concordatária ou que estiver sob regime de falência, concurso de credores, 
fusão, dissolução, liquidação, cisão ou de incorporação.  
 
II. Será vedada a participação de empresas que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em 
licitação ou impedimento de contratar com a Câmara Municipal de Manoel Vitorino, ou tenham sido declaradas 
inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
 
III. Não será permitida a participação na presente licitação de empresas reunidas em consórcios. 
 
IV. Não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, servidor, agente político ou responsável pela 
licitação, na forma do art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93. 
 
V. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e das 
disposições das leis especiais, quando for o caso. 
 
2.3. Da Participação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte: 
 
I. As microempresas e empresas de pequeno porte que participar deste certame usufruindo os benefícios 
concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens seguintes. 
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II. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento diferenciado previsto na 
Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante apresentação da seguinte documentação: 
 
a) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento 
como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta 
Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas 
hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
b) Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, afirmando 
que está enquadrada como microempresa/empresa de pequeno porte, conforme o modelo do Anexo VII, do 
presente Edital. 
 
III. Os documentos para fins de comprovação da condição de microempresa e empresa de pequeno porte 
deverão ser apresentados FORA DOS ENVELOPES, no ato de CREDENCIAMENTO das empresas participantes. 
 
3. DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. Para fins de credenciamento junto ao Pregoeiro, a Licitante deverá enviar um representante munido de 
documento que credencie a sua participação, respondendo este pela representada, devendo, ainda, no ato de 
entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, bem 
como de documento que o indica a participar deste procedimento licitatório e que contenha autorização para 
responder por sua representada (Licitante); 
 
3.1.1. Como documento válido de indicação para credenciamento o representante deverá apresentar declaração 
de credenciamento, em nome da empresa participante, outorgando ao representante, poderes gerais para a 
prática de todos os atos inerentes ao Pregão, especialmente para formular ofertas e lances de preços, em nome 
da empresa representada. No Anexo I encontra-se um modelo de TERMO DE CREDENCIAMENTO para atender 
essa exigência, ou; 
 
3.1.2. No caso de Instrumento particular de procuração, deverá ficar comprovado que o subscritor da procuração 
tem poderes para tal delegação, mediante a apresentação de cópia do contrato social e/ou outro documento 
constitutivo, devidamente registrado em cartório.  
 
3.1.3. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da Licitante, deverá apresentar cópia do respectivo estatuto ou 
contrato social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações, 
conjuntamente com o documento de identidade. 
 
3.1.4. Caso o licitante não apresente o contrato social e/ou outro documento constitutivo, o Pregoeiro devolverá 
o envelope de Habilitação lacrado ao licitante para que o mesmo retire de dentro os respectivos documentos para 
o credenciamento, procedendo a novo lacramento. 
 
3.2. O credenciamento far-se-á mediante o preenchimento do Termo de Credenciamento, constante do Anexo 
I, o qual deverá vir acompanhado de: 
 
3.2.1. Instrumento público ou particular de procuração, com poderes expressos para formular ofertas e lances 
de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da Licitante; estatuto ou contrato 
social. 
 
3.2.2. No caso de diretor, sócio, proprietário ou assemelhado: de ato constitutivo, estatuto ou contrato social e 
seus termos aditivos, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta 
Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso. 
 
3.2.3. O credenciamento é condição obrigatória para que o representante possa atuar na etapa de oferecimento 
de lances verbais neste Pregão (Art. 11, inc. IV do Decreto nº 3.555 de 08/08/2000); 
 
3.3. Se, após o credenciamento, o representante da Licitante se ausentar da sala em que se realiza a sessão, o 
processo não será suspenso e caso se faça necessária à participação do mesmo e este estiver ausente, será 
reputada sua desistência. O retorno posterior do representante ausente não implicará no refazimento dos atos 
praticados em sua ausência, sendo considerados convalidados. 
 
3.4. Os documentos apresentados deverão ser entregues em original ou por qualquer processo de cópia legível e 
autenticada por cartório competente ou por servidor autorizado da Administração a partir do original. 
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3.5. O Termo de Credenciamento (ANEXO I) e documentos enumerados no item 3.2, e subitens, deverão ser 
entregues separadamente dos envelopes 01 (proposta de preços) e 02 (habilitação). 
 
3.6. Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada. 
 
3.7. Os documentos relacionados no subitem 3.1.2 e 3.1.3 não precisarão constar no envelope de “Habilitação”, 
se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 
 
4 – DA HABILITAÇÃO 
 
4.1. A Licitante deverá apresentar toda a documentação solicitada no ANEXO III, dentro do Envelope 02, salvo 
o disposto no item 3.7. 
 
5. DOS ENVELOPES 
 
5.1. A proposta e os documentos para habilitação deverão ser apresentados, separadamente, em 02 envelopes 
lacrados e rubricados, contendo em sua parte externa os seguintes dizeres: 
 
ENVELOPE 01 - PROPOSTA 
CÂMARA MUNICIPAL DE MANOEL VITORINO 
PROCESSO DE LICITAÇÃO – PREGÃO Nº 001/2020 
EMPRESA: 
CNPJ: 
[Endereço, telefone, fax e e-mail da empresa licitante] 
 
ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
CÂMARA MUNICIPAL DE MANOEL VITORINO 
PROCESSO DE LICITAÇÃO – PREGÃO Nº 001/2020 
EMPRESA: 
CNPJ: 
[Endereço, telefone, fax e e-mail da empresa licitante] 
 
6. DO CONTEÚDO DO ENVELOPE Nº 01 – DA PROPOSTA 
 
6.1. O envelope nº 01 “Da Proposta” deverá conter os seguintes elementos: 
 
6.1.1. Carta proposta, na forma impressa, de acordo com o modelo do Anexo V, contendo: 
 
6.1.2. Nome, endereço e CNPJ; 
 
6.1.3. Número do processo Licitatório; 
 
6.1.4. O preço unitário e total deverá ser cotado em moeda corrente nacional, com no máximo 02 (duas) casas 
decimais após a vírgula, obrigatoriamente em algarismos arábicos. Deverão estar incluídos no preço total 
ofertado todos os custos do frete, instalação (quando houver), mão-de-obra, ICMS, e outros encargos que 
venham incidir no fornecimento do objeto, abrangendo, assim, todos os custos com os materiais e serviços 
necessários à execução do objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições durante o 
prazo de contrato;  
 
6.1.5. Especificações pertinentes dos produtos descritos neste processo; 
 
6.1.6. Forma de entrega que deverá ser parcelada e conforme solicitação da Secretaria responsável, não sendo a 
esta administração a obrigatoriedade na aquisição da quantidade total dos produtos descritos neste processo; 
 
6.1.7. Validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de entrega dos envelopes. Se 
por falha do Licitante a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será considerada válida por 60 
(sessenta) dias independentemente de qualquer outra manifestação; 
 
6.1.8. Local, data e assinatura do representante legal da empresa proponente; 
 
6.2. Não será admitida cotação inferior à quantidade dos produtos prevista neste Edital. 
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6.2.1. A proposta deverá ser elaborada em papel timbrado da empresa, datilografada ou digitada, em língua 
portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, com suas páginas numeradas 
seqüencialmente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo representante 
legal do licitante ou pelo procurador, juntando-se a procuração. 
 
6.2.2. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente 
cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar preço inexeqüível, serão 
considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, 
devendo os produtos ser fornecidos sem ônus adicionais. 
 
6.2.3. O Pregoeiro poderá sanar falhas que por ventura vier surgir no decorrer da sessão, como 
formais erros e outros aspectos que não implique na nulidade do procedimento, visando unicamente, 
obter à melhor proposta que beneficie a administração. 
 
6.3. Independentemente de declaração expressa, apresentada a proposta, o Licitante estará automaticamente 
aceitando e se sujeitando às cláusulas e condições estipuladas neste Edital e seus anexos. 
 
6.4. O licitante deve na proposta escrita indicar os dados bancários (nome e número do banco, nome e número 
da agência, número da conta corrente, praça de pagamento) da empresa visando à efetivação do pagamento e 
os dados do representante legal que firmará o Contrato decorrente desta licitação; 
 
7. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 
 
7.1. No horário e local indicado no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do Pregão, iniciando-se 
com o credenciamento dos interessados em participar do certame. 
 
7.2. Após o credenciamento, os licitantes entregarão ao Pregoeiro a Declaração de Enquadramento como 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, (Fora do envelope) em envelopes separados, a Proposta de 
Preços (ENVELOPE Nº 01) e os Documentos de Habilitação (ENVELOPE Nº 02). 
 
7.3. Declarada aberta a sessão pelo Pregoeiro não mais serão admitidos novos Licitantes. 
 
7.4. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas neste Edital e 
seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 
 
7.4.1. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem quaisquer das exigências deste Edital ou que se 
opuserem a quaisquer dispositivos legais vigentes, bem como aquelas que consignarem preços, simbólicos, 
irrisórios, de valor zero, manifestamente inexeqüíveis, financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação 
ou maiores que o preço máximo estabelecido para cada item. 
 
7.5. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas, 
procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se como correto o preço unitário. As correções 
efetuadas serão consideradas para apuração do valor da proposta. 
 
7.6. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, com observância dos seguintes 
critérios: 
 
7.6.1. Seleção das propostas de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquele. 
 
7.6.2. Não havendo pelo menos 03 (três) preços na condição definida na alínea anterior, serão selecionados os 
itens propostos que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três). No caso de empate nos 
preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes. 
 
7.6.3. Para efeito de seleção será considerado o valor global; 
 
7.6.4. No caso de empate nos preços, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do 
número de licitantes. 
 
7.7. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma 
seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e os demais em ordem decrescente de valor, decidindo-
se por meio de sorteio no caso de empate de preços. 
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7.7.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos 
demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances. 
 
7.8. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor 
preço. 
 
7.9. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo Pregoeiro, implicará a exclusão da 
licitante da etapa de lances verbais e a manutenção do último preço apresentado pela licitante, para efeito de 
ordenação das propostas. 
 
7.10. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a Licitante desistente às penalidades 
previstas neste Edital. 
 
7.11. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa declinarem da 
formulação de lances. 
 
7.12. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas dos licitantes que efetuaram lances ou não, 
na ordem crescente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço ofertado, observando-se, 
quando aplicável, a Lei Complementar nº 123/2006. 
 
7.13. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do 
preço. 
 
7.14. Após a negociação, se houver o Pregoeiro examinará, com auxílio da equipe de apoio, a aceitabilidade do 
menor preço e a compatibilidade do objeto proposto com o especificado no Edital, decidindo motivadamente a 
respeito. 
 
7.15. A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das 
propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que será juntada aos autos por ocasião do 
julgamento. 
 
7.16. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os documentos de 
habilitação de seu autor. 
 
7.17. Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o licitante será habilitado e 
declarado vencedor do certame, ficando o mesmo convocado a apresentar nova proposta escrita com valores 
corrigidos de acordo com os lances por ele ofertados, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. 
 
7.18. Não se admitirá proposta que apresentar preço total ou unitário (por item) simbólicos, irrisórios ou de valor 
zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 
ainda que este Pregão não tenha estabelecido limites mínimos de valores; 
 
7.19. Se a oferta não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências para a habilitação, o Pregoeiro 
examinará a oferta subseqüente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade 
e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta 
aceitável cujo autor atenda aos requisitos, caso em que será declarado vencedor. 
 
7.20. Na Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o 
registro dos Licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, 
da análise da documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos. 
 
7.20.1. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os Licitantes 
presentes, que terá força contratual. 
 
7.21. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos 
trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os Licitantes presentes. 
 
7.21.1. A bem dos serviços, o Pregoeiro, se julgar conveniente, reserva-se do direito, de suspender a licitação, 
em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências que se 
fizerem necessárias, internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar da etapa que estiver em 
julgamento, à conclusão dos serviços. 
 
8. DA PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DEPEQUENO PORTE 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANOEL VITORINO 

SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL  

ESTADO DA BAHIA  

C.N.P.J N.º 63.180.038/0001- 03 

 

 

 
 

 
 

______________________________________________________________________________________ 
Avenida Gabriel Dantas Novaes, 200, Centro, CEP: 45.240-000, 

Manoel Vitorino – Bahia 
Tel: (73) 3549 - 2255 

www.cmmanoelvitorino.ba.gov.br 
Pag.  8x40 

Processo Administrativo n° 006/2020. 
Pregão Presencial n° 001/2020. 

Edital n° 001/2020. 

 
8.1. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, será assegurado, como critério de desempate, preferência 
de contratação para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte. 
 
8.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas e 
Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao melhor preço. 
 
8.1.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma: 
 
a) A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada, que estiver presente na sessão pública, 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será 
adjudicado pelo Pregoeiro em seu favor o objeto licitado. 
 
b) Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” do 
subitem 10.1.2., serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 
10.1.1. deste Edital, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 
c) No caso de empate dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se 
encontrem no intervalo estabelecido no subitem 8.1.1. deste Edital, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique àquela que, primeiro, poderá apresentar melhor oferta. 
 
8.1.3. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do subitem 8.1.2., o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 
 
8.1.4. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada será convocada para apresentar 
nova proposta no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 
8.1.5. O disposto no subitem 8.1.2. e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. Nesse caso o desempate entre duas ou mais 
propostas, e não havendo lances, será efetuado mediante sorteio a ser realizado durante a sessão do presente 
Pregão. 
 
8.1.6. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/06, 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
esta apresente alguma restrição. 
 
8.1.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o prazo de 
02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da 
documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas 
com efeito de Certidão Negativa. 
 
8.1.8. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.1.7., implicará decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, 
ou revogar a licitação. 
 
8.1.9. A empresa que não comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte não terá direito 
aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006. 
 

9. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 
 
9.1. Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos 

por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. 
 
9.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer interessado poderá 
impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório. 
 
9.3. O pregoeiro emitirá sua decisão no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, procedendo aos 
encaminhamentos necessários. 
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9.4. No final da sessão, assim que for conhecido o vencedor, o licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a sua intenção de recorrer, abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias para apresentação das 
razões do recurso, ficando os demais desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de 
dias, que começarão a correr no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurado vista imediata dos 
autos. 
 
9.5. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante importará: a decadência do direito de recurso, 
a adjudicação do objeto do certame pelo Pregoeiro ao licitante vencedor e o encaminhamento do processo à 
autoridade competente para a homologação. 
 
9.6. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente 
informado à autoridade competente. 
 
9.7. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 
 
9.8. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
9.9. O Pregoeiro ou a autoridade superior poderá pedir esclarecimentos e promover diligências, em qualquer fase 
da licitação e sempre que julgar necessário, fixando prazos para atendimento, destinados a elucidar ou 
complementar a instrução do processo. 
 
9.10. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada 
a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 
 
9.11. Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo. 
 
9.12. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
 
9.13. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante 
vencedor; 
 
9.14. As Impugnações e/ou Recursos deverão seguir da seguinte maneira: 
 
a) As impugnações e/ou Recursos deverão ser enviados em duas vias originais e de igual teor para a Câmara 
Municipal, aos cuidados do Setor de Licitações, localizado na Av. Gabriel Dantas Novaes, 200, CEP: 45.240-000, 
Centro, Manoel Vitorino – Bahia, para que possa ser protocolado pelo setor competente. Esta via deverá estar em 

papel timbrado com o nome da empresa, as razões e a assinatura do representante legal para que possa ser 
anexada no processo. Junto com este documento original, deverá ser enviada também uma cópia para o e-
mail: godal10@hotmail.com, para que seja possível a publicação on-line das razões da impugnação e/ou 
recurso interposto e a decisão cabida a estes. 
 
10. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
 
10.1.  A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor; 
 
10.2. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará o objeto do certame ao licitante vencedor e homologará o procedimento. 
 
10.3. A adjudicação será feita pelo Menor Preço GLOBAL; 
 
10.4. Homologada a licitação pela autoridade competente, o adjudicatário será convocado para assinar o 

contrato no prazo definido em edital. 
 
11. DA CONTRATAÇÃO, VIGÊNCIA E ACOMPANHAMENTO 
 
11.1. Fica estabelecido que a contratação decorrente desta licitação conforme os Anexos VIII e IX, será 
formalizada mediante a convocação do adjudicatário no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a partir da ordem de 
serviço para este fim. 
 

mailto:godal10@hotmail.com
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11.1.1. O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez por igual período, quando 
solicitado pela adjudicatária durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela 
Administração; 
 
11.1.2. Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária 
perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda 
Federal, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico 
hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de 
obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada. 
 
11.1.2.1. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, a Adjudicatária será 
notificada para, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o 
subitem 11.1.2. deste item 11, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em 
vigência, sob pena de a contratação não se realizar. 
 
11.2. A recusa injustificada da licitante em assinar o contrato dentro do prazo previsto caracteriza o 
descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando às penalidades previstas no item 12 do presente Edital. 
 
11.3. A CONTRATANTE efetuará o pagamento, de acordo com o item 16, deste Edital; 
 
11.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por pessoas ou Comissão Especial, 
designadas pelo Prefeito, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 
mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 
 
11.5. O preço estabelecido será fixo e irreajustável, garantindo-se, todavia, a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, nos termos do Artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93, mediante requerimento formal da 
protocolado pela proponente vencedora, devidamente instruído, com a comprovação do aumento dos custos; 
 
11.5.1. A proponente vencedora fica obrigada aos acréscimos e supressões que se fizerem necessária, até o 
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato. 
 
11.5.2. Os preços unitários poderão ser reajustados mediante comprovação de preço, de acordo com a Política 
Econômica para Comercialização de Combustíveis do Governo Federal. 
 
11.6. A CONTRATANTE Providenciará a publicação resumida do contrato proveniente do presente processo, até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura;  
 

12. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
12.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não retirar a Nota de Empenho, 
deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, o Município poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar as seguintes sanções: 
  
12.1.1. Advertência escrita, com o intuito de registrar o comportamento inadequado da CONTRATADA, sendo 
cabível apenas em falhas leves que não acarretem prejuízos graves ao município. 
 
12.1.2. A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 
 
I – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato em caso de recusa do adjudicatário em assinar o contrato, 
dentro de 5 (cinco) dias úteis contados da data de sua convocação; 
 
II - 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato ao dia, até o trigésimo dia de atraso da entrega do 
objeto; 
 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor do contrato ao dia de atraso na entrega do objeto, por cada dia 
subseqüente ao trigésimo. 
 
12.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por 
prazo não superior a 05 (cinco) anos; 
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12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
 
12.2.  Os atos administrativos de aplicação das sanções serão publicados resumidamente no Diário Oficial da 
Câmara, exceto quando se tratar de advertência eou multa. 

 
13 – OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS ESPECÍFICAS: 
 
13.1. A contratação com o licitante vencedor obedecerá às condições do instrumento de contrato constante do 
Anexo VIII do Edital, facultada a substituição, a critério da Administração, por instrumento equivalente, 
desde que presentes as condições do art. 62 da Lei Federal nº 8.666/93. 
 
13.2. Além das determinações contidas na minuta de contrato, bem como daquelas decorrentes de leis, 
decretos e instruções, serão observadas, na contratação derivada deste instrumento convocatório, as seguintes 
Obrigações: 
 
13.2.1. fornecer os bens de acordo com as especificações técnicas constantes no instrumento convocatório e no 
presente contrato, nos locais determinados, nos dias e nos turnos e horários de expediente da Administração; 
 
13.2.2. zelar pela boa e completa execução do contrato e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação 
fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e exigências que 
lhe forem solicitadas; 
 
13.2.3. comunicar ao CONTRATANTE qualquer anormalidade que interfira no bom andamento do contrato; 
 
13.2.4. arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado ao CONTRATANTE e terceiros, 
por sua culpa, ou em consequência de erros, imperícia própria ou de auxiliares que estejam sob sua responsabilidade, 
bem como ressarcir o equivalente a todos os danos decorrentes de paralisação ou interrupção do fornecimento 
contratado, exceto quando isto ocorrer por exigência do CONTRATANTE ou ainda por caso fortuito ou força maior, 
circunstâncias que deverão ser comunicadas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após a sua ocorrência. 
 

14- DA RECISÃO 
 
14.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 
 
a) Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei nº 
8.666/93; 
 
b) Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) 
dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardada o interesse público; 
 
c) Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 
 
14.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao 
CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial 
e/ou extrajudicial; 
 
14.3. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a 
ampla defesa; 
 
14.4. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde 
que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 
78, 79 e 80 da Lei nº 8.666/93 e alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou 
indenização. 
 
15 – VIGÊNCIA 
 
15.1. Este Registro de Preço terá vigência de 12 (doze) meses contados da data da sua assinatura, com eficácia após a 
publicação do seu extrato no Diário Oficial do Município, tendo início e vencimento em dia de expediente. 
 
16. DO PAGAMENTO 
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I. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da fatura, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado. 
 
II. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial a 
cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas 
no edital e indenização pelos danos decorrentes. 
 
III. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, para comprovação de cumprimento dos 
requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 
 
IV. Na hipótese de irregularidade na condição fiscal, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 02 (dois) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus 
anexos e rescisão do contrato. 
 
V. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
VI. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
VII. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações 
devidas pelo contratado. 
 
VIII. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que 
lhes são inerentes. 
 
IX. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
 
17. DO REAJUSTAMENTO, DA REVISÃO E DA ATUALIZAÇÃO DOS DÉBITOS. 
 
I. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão ser 
reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo a variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 
 
II. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar sua solicitação 
por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e negociação a Câmara Municipal de Manoel 
Vitorino. 
 
III. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou 
insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo 
ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 
 
VI. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor 
devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 
(seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, onde: 
 
EM = Encargos moratórios; 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual no valor de 6%; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I = 
365

i  I = 
365

6/100  I = 0,00016438 
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18 – DA PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA  
 
18.1. A dotação deverá ser indicada pela Unidade Administrativa, na hipótese de Contratação. Segundo 
Orientação do TCU a licitação para o Sistema de Registro de Preço pode ser realizada independentemente de 
dotação orçamentária, pois não ha obrigatoriedade e dever de contratar. Licitações e contratos: orientações e 
jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. – 4. ed. rev., atual. e ampl. – Brasília: TCU, 
Secretaria‑ Geral da Presidência: Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010, pág. 

243. Disponível no site www.tcu.gov.br. 
 
19 - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
19.1. Câmara Municipal/  

19.2. O órgão gerenciador será a Secretaria da Câmara Municipal. 
 
19.3. São participantes os seguintes órgãos: 
 

19.4. Secretaria da Câmara Municipal. 
 
19.5. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não 
tenha participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a 
vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 07, de 01/10/2019 e na 
Lei nº 8.666/93. 
 
19.6. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 
 
19.7. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços. 
 
19.8. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de 
órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
 
19.9. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
 

20. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
20.1. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a Câmara Municipal de 
Manoel Vitorino revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato 
superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 
fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. A 
Administração Pública poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 
propostas ou para sua abertura. 
 
20.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado 
ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o 

tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 
 
20.3. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 
prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 
 
20.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

http://www.tcu.gov.br/
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20.5. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a 
segurança da contratação. 
 
20.6. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 
Oficial do Município. 
 
20.7. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro. 
 
20.8. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 
 
20.9. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o de Jequié/BA, com exclusão de 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 
20.10. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08:00 às 12:00 
horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Câmara Municipal de Manoel Vitorino/BA, para 
melhores esclarecimentos. 
 
20.11. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos 
da licitação e não será devolvida ao proponente. 
 
20.12. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
Pregoeiro em contrário. 
 
20.13. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, e nos casos em que se 
encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição do instrumento do 
contrato, na forma do artigo 62 da mesma Lei já mencionada.  
 
Manoel Vitorino, 04 de março de 2020. 
 
 
 
 

 
__________________________ 

José Tarcizio Barbosa Martins                                                               
Pregoeiro Municipal 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

CÂMARA MUNICIPAL DE MANOEL VITORINO 

SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL  

ESTADO DA BAHIA  

C.N.P.J N.º 63.180.038/0001- 03 

 

 

 
 

 
 

______________________________________________________________________________________ 
Avenida Gabriel Dantas Novaes, 200, Centro, CEP: 45.240-000, 

Manoel Vitorino – Bahia 
Tel: (73) 3549 - 2255 

www.cmmanoelvitorino.ba.gov.br 
Pag.  15x40 

Processo Administrativo n° 006/2020. 
Pregão Presencial n° 001/2020. 

Edital n° 001/2020. 

 
(PAPEL TIMBRADO) 

 
ANEXO I 

 
 

(Trazer fora do envelope) 
 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 
 

(MODELO) 
 
 
 
Através da presente, Eu, (nome, endereço, etc...), portador da Cédula de Identidade 
n°___________________ e CPF sob n° ____________________credencio o(a) Sr.(a) 
(nome, endereço, etc...), portador(a) da Cédula de Identidade n.º _________________ e 
CPF sob n.º ____________________, a participar do Processo Administrativo de Licitatório 
na modalidade Pregão Presencial nº 001/2020,  instaurado pela Câmara Municipal de 
Manoel Vitorino/BA, na, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL,outorgando-lhe poderes 
para pronunciar-se em nome da empresa______________________ , CNPJ 
n°________________, bem como formular propostas verbais, recorrer e praticar 
todos os demais atos inerentes ao certame. 
 
 
_______________________ , ____ de _______________ de 2020. 
(LOCAL E DATA) 
 
 
 

_____________________________________________________ 
NOME DA EMPRESA 

CNPJ: XXX 
NOME DO CREDENCIANTE E ASSINATURA 

(Proprietário/Sócio/Presidente)  
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PREGÃO PRESENCIAL Nº.  001/2020  

 
ANEXO II 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
A Comissão Permanente de Licitação desta Prefeitura Municipal, após autuar sob o n° 006/2020, o 
processo Administrativo, referente ao Pregão Eletronônico n° 001/2020, autorizado pelo Presidente da 
Câmara, o Exma. Sr. Olavo da Silva Meira, solicitando a contratação/aquisição descrita na Planilha abaixo 
(Planilha Descritiva e Estimada), vem através deste Termo de Referência, criar condições favoráveis para 
executar tal contratação. 
 

1. OBJETO / JUSTIFICATIVA:  

1.1. O presente Pregão tem por objeto a contratação de empresa objetivando à futura e eventual 
aquisição de materiais elétricos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Manoel 
Vitorino, através do Sistema de Registro de Preços, conforme condições e especificações constantes no 
Edital e neste Termo de Referência. 

1.2. Justificativa para realização da despesa  
 
I. A aquisição deste objeto justifica-se para atender as demandas do planejamento geral, constituído de 
bens/serviços destinados às atividades institucionais e seus objetivos.  
 
II. Foi feito um levantamento em vários setores e constatou-se a necessidade da aquisição deste objeto, para que 
possam preencher as lacunas existentes e em outros casos a substituição de outros, já desgastados pela a ação do 
tempo, e que se não forem preenchidas prejudicarão a continuidade dos serviços prestados por cada setor.  
 
III. A continuidade dos serviços é um dos atributos principais a ser levado em conta pelos gestores, tendo em vista 
que a interrupção da prestação dos serviços públicos causaria transtornos aos administrados. O fato é amplamente 
difundido na Doutrina, onde se cita o insigne doutrinador Marçal Justen Filho, discorrendo acerca do tema: 
 

 “A continuidade do serviço retrata, na verdade, a 
permanência da necessidade pública a ser satisfeita. Ou 
seja, o dispositivo abrange os serviços destinados a atender 
necessidades públicas permanentes, cujo atendimento não 
exaure prestação semelhante no futuro. ” 

 

IV. Desta forma à futura e eventual aquisição de materiais elétricos, visando atender as 
necessidades da Câmara Municipal de Manoel Vitorino, através do Sistema de Registro de Preços, 
se faz necessário evitando assim a paralisação dos serviços que possam causar prejuízos de ordem econômico e 
administrativo para a Gestão Pública. 
 
1.2. Justificativa para enquadramento como bens/serviços comuns  
 
I. O objeto deste instrumento pode ser considerado como bem comum, pois, conforme prevê o parágrafo único do 
artigo 1º da Lei nº 10.520/02, a classificação do bem ou o serviço será comum quando for possível estabelecer, 
para efeito de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade e 
desempenho peculiares ao objeto e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não acarretando 
prejuízos à qualidade dos serviços e, tampouco, ao interesse público. 
 
II. Registre-se que as especificações foram elaboradas com a atenção necessária para não prejudicar a competição 
entre os licitantes no certame.  
 
III. A licitação pertinente, dessa forma, será realizada por meio da modalidade de licitação Pregão Eletrônico, do 
tipo Menor Preço, na forma prevista no artigo 45, §1º, I da Lei nº 8.666/93.  
 
1.3. Justificativa para a contratação em único lote/grupo. 
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I. A licitação para a contratação de que trata o objeto deste termo de referência, em único lote, nos moldes em 
que se encontra, permite à Administração uma maior economia com o ganho de escala, haja vista que os licitantes 
poderão vir a ofertar preços mais competitivos, sem restringir a competitividade.  
 
II. Dessa forma, os itens foram agrupados em lote único por terem grande similaridade nas características e 
especificações, cuja execução em conjunto trará significativa redução de preço, comparando-se com a realização 
dos serviços em separado, por fornecedores diferentes.  
 
III. A contratação foi agrupada para permitir maior adesão e competitividade ao certame pelo mercado fornecedor, 
em razão da quantidade de serviço em cada item, ampliando o interesse do mercado, evitando-se assim a 
necessidade de iniciar nova licitação para o atendimento da demanda em questão.  
 
IV. Além disso, essa contratação em lote único justifica-se pela necessidade de preservar a integridade qualitativa 
do objeto, vez que vários fornecedores poderão implicar a descontinuidade da padronização, bem assim em 
dificuldades técnicas e, até mesmo, aumento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um todo 
unitário.  
 
V. Portanto, certamente esta forma de contratação trará preços mais vantajosos para a Administração.  
 
1.4. Justificativa dos elementos técnicos exigidos.  

I. Os elementos técnicos descritos neste termo de referência e seus anexos são os mínimos necessários para 
assegurar que a aquisição se dê de forma satisfatória, com as mínimas condições técnicas e de qualidade exigidas, 
e, ainda, assegurar o gasto racional dos recursos públicos. 

II. A contratação de empresa para fornecimento do objeto se faz necessário, a Câmara Municipal de Manoel 
Vitorino para manutenção das desta administração, a fim de cumprirmos com os trabalhos designados a este 
Setor.  

Adjudicação Menor preço GLOBAL 

Vigência Da ATA 
A ATA DE PREÇO o terá vigência a partir de sua assinatura com duração de 12 (doze) 
meses. 

Prazo de Execução De acordo com as necessidades da Administração. 

Forma de Pagamento  
Pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias, até o décimo dia do mês, em deposito 
em conta Bancária da Contratada, de acordo com o quantitativo solicitado efetivamente 
entregue. 

Órgão/Repartição 
interessada e setor 

1.1. Câmara Municipal/  

1.2. O órgão gerenciador será a Secretaria da Câmara Municipal. 
1.3. São participantes os seguintes órgãos: Secretaria da Câmara Municipal; 

 

Fonte 
Este termo de referência foi elaborado tomando por base, a Solicitação de Despesa e seus 
anexos, encaminhado pela(s) Unidade(s) Solicitante(s), acima relacionado. 

 
2. ESPECIFICAÇÃO DETALHADA, QUANTIDADES E PREÇO REFERENCIAL: 
 
I - As quantidades foram levantadas de acordo as necessidades da(s) secretaria(s) solicitante(s), através 
da(s) Solicitação(ões) de Despesa(s)  encaminhadas ao Setor de Licitação. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VAL. UNIT VAL. TOTAL 

1 CABO PARA REDE INTERNET MT 50 R$ 1,45 R$ 72,50 

2 
CAIXA DE LUZ PLASTICA, EMBUTIR, AMARELA 
4X2 

UN 30 R$ 1,72 R$ 51,60 

3 DISJUNTOR (BRANCO) UNIPOLAR 32A UN 2 R$ 12,00 R$ 24,00 

4 
FIO CABINHO FLEXIVEL CORES VARIADAS 
4,00MM C/100MT 

MT 160 R$ 2,62 R$ 419,20 

5 
FIO CABINHO FLEXIVEL CORES VARIADAS 
6,00MM C/100MT 

MT 100 R$ 3,93 R$ 393,00 

6 FITA ISOLANTE 19MMX20M UN 5 R$ 8,53 R$ 42,65 

7 GLOBO DE VIDRO TRANSPARENTE 15X30CM UN 2 R$ 83,36 R$ 166,72 

8 GRAMPO MIGUELÃO CART. 14-16 UN 5 R$ 5,48 R$ 27,40 

9 INT SIMPLES +TOMADA 10A UN 8 R$ 13,41 R$ 107,28 

10 INT TRIPLO SIMP. 10A 250V PL UN 2 R$ 15,21 R$ 30,42 

11 INTERRUPTOR 01 TECLAS SIMPLES UN 20 R$ 9,21 R$ 184,20 

12 INTERRUPTOR 02 TECLAS + TOMADA UN 6 R$ 18,17 R$ 109,02 
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10ASIMPLES 

13 INTERRUPTOR 02 TECLAS SIMPLES UN 6 R$ 13,44 R$ 80,64 

14 
LÂMPADA ELET. COMPACTA ESPIRAL T3 BRANCA 
20Wx127V  

UN 6 R$ 18,14 R$ 108,84 

15 
LÂMPADA ELET. COMPACTA ESPIRAL T3 BRANCA 
25Wx127V  

UN 6 R$ 19,18 R$ 115,08 

16 
LÂMPADA ELET. COMPACTA ESPIRAL T3 BRANCA 
30Wx127V  

UN 6 R$ 24,83 R$ 148,98 

17 
LÂMPADA ELET. COMPACTA ESPIRAL T3 BRANCA 
46Wx127V  

UN 2 R$ 46,76 R$ 93,52 

18 LÂMPADA FLOURESCENTE 36W UN 10 R$ 8,80 R$ 88,00 

19 PINO FÊMEA COLORIDO 20A UN 5 R$ 7,57 R$ 37,85 

20 PINO MACHO COLORIDO 10A 2P UN 8 R$ 4,78 R$ 38,24 

21 PLACA CEGA 4X2 UN 6 R$ 5,84 R$ 35,04 

22 PLAFON BRANCO PVC UN 12 R$ 5,84 R$ 70,08 

23 SOQUETE C/ RABICHO UN 12 R$ 4,30 R$ 51,60 

24 TOMADA P/ TELEFONE UN 6 R$ 13,58 R$ 81,48 

        TOTAL R$ 2.577,34 

 

 

Obs.: Não será permitido Jogo de Planilha na proposta realinhada. O valor final da proposta 
realinhada obedecerá ao valor máximo referencial que compõe o Processo Administrativo 
Interno e os descontos apresentados na sessão, levantado através de pesquisa de mercado 
realizado pelo setor de Compras da Câmara Municipal. 
 
3 – Do Fornecimento/Execução do objeto 
 
3.1. Todos os materiais ofertados deverão atender ao disposto na legislação quanto a sua obrigatoriedade 
para fins comerciais, de registro, de transporte, de armazenamento e de fabricação, junto aos órgãos de 
controle reguladores, pertinente a sua peculiaridade, como por exemplo: Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO), Anvisa, Detran, 
INEMA e outros conforme a legislação vigente para cada objeto. 

 
3.2. A proponente vencedora é responsável pela qualidade técnica e de segurança dos itens licitados. 
 
3.3. A Secretaria Solicitante, por intermédio de seu órgão competente, reserva-se ao direito de recusar 
todo e qualquer item licitado que não atenda às especificações constantes neste edital e na legislação 
pertinente. 
 
3.4. A Secretaria Solicitante poderá avaliar todos os itens licitados, a qualquer tempo, em relação à sua 
qualidade e não aceitará os que não atendam às exigências previstas neste edital e na legislação 
pertinente. 
 
3.5. A Secretaria Solicitante poderá solicitar Laudo Técnico, elaborado por órgão comprovadamente 
qualificado, de análise da conformidade do item fornecido/executado com as normas constantes da 
especificação. 
 
3.6. A Secretaria Solicitante poderá submeter à análise técnica, dos itens fornecidos/executados pela 
Contratada, em qualquer fase da sua distribuição, para avaliar a sua conformidade com as especificações 

constantes neste edital e na proposta apresentada na licitação pela proponente. 
 
3.7. Todo o custo necessário para o fornecimento/execução, descarrego, entrega e a devolução/retirada do 
objeto licitado ficará a cargo da Contratada.  
 
3.8. Local da Entrega/execução: Os itens que compõe o objeto desta licitação elencados no item 
1.1 “Do Objeto, serão entregues/executados dentro do município, conforme orientação da secretaria 
solicitante, que indicará o local de entrega. 
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3.9. Prazo de validade do registro: O prazo de validade do registro de preços, será de 12 meses e 
durante este prazo, as propostas selecionadas ficarão à disposição da Administração para que efetue as 
contratações nas oportunidades e quantidades de que necessitar, segundo a conveniência dos órgãos 
e/ou entidades contratantes, até o limite estabelecido. 
 
3.10. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que 
deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência em igualdade de condições. 
 
3.11. Os valores utilizados para a estimativa da Administração correspondem ao valor médio dos itens 
licitados, colhidos através de pesquisa de preço. 
 
3.12. Os valores estimados para contratação constam nos autos do Processo Administrativo nº 
006/2020. 
 

3.13. A estimativa das quantidades a serem contratadas pelo órgão gerenciador e participantes será de no 
mínimo 30% (trinta por cento) das quantidades estimadas neste Termo de Referência, conforme 
Cronogramas de Execução encaminhados pelo Órgão ou Unidade Administrativa Solicitante. 
 
3.14. A quantidade mínima a ser cotada para cada um dos itens é de 100% (cem por cento) das 
quantidades estimadas neste Termo de Referência.  
 
3.15. Serão aceitos sem restrição todos os produtos que apresentarem características equivalentes ou 
superiores às marcas indicadas, por ventura, como padrão de qualidade. Caso haja dúvida na equivalência 
de características, a empresa participante do certame poderá demonstrar, por meio de laudo expedido por 
laboratório ou instituto idôneo, o desempenho, qualidade e produtividade compatível com o produto 
similar ou equivalente a marca referência mencionada neste edital. 
 
3.16. Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo com as 
necessidades e conveniências do Contratante: 
 
a) o Contratado fornecerá os produtos mediante a apresentação da “Autorização de Fornecimento”, 

conforme modelo previamente apresentado pelo Contratante e acordado pelas partes, devidamente datada 
e assinada por funcionário autorizado da Câmara Municipal; 
 
b) a “Autorização de Fornecimento” deverá ser devidamente preenchida com as informações relativas 
ao fornecimento e assinadas por funcionário do posto que executar o fornecimento. 
 
3.17. O material será recusado no caso de especificações fora dos padrões, erro quanto ao produto 
solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos não permitidos em sua 
composição ou a presença de outras substâncias, em percentuais além dos autorizados em sua 
composição. 
 
3.18. O material recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 48(quarenta e oito) horas, contado 
a partir do recebimento pelo Contratado da formalização da recusa pelo Contratante, arcando o Contratado 
com os custos dessa operação, inclusive os de reparação. 
 
3.19. Para o fornecimento do objeto licitado, deverão ser especificados os quantitativos a serem 
fornecidos, no preenchimento da requisição da Secretaria Municipal Solicitante, bem como fornecer o 
devido comprovante de entrega. 

 
3.20. Não será admitida recusa de fornecimento em decorrência de sobrecarga na sua capacidade 
instalada. 
 
3.21. Em caso de panes, casos fortuitos ou de força maior, o CONTRATADO deverá providenciar 
alternativas de fornecimento nas mesmas condições acordadas, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) 
horas, após o recebimento da formalização de descontinuidade dos serviços emitida pelo CONTRATANTE, 
sob pena de sofrer as sanções previstas no contrato. 
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3.22. A entrega do material licitado deverá ocorrer imediatamente após o envio ao Contratado da 
Autorização de Fornecimento, no prazo máximo de até 08 (oito) dias do recebimento da autorização, 
com vistas a não provocar atrasos no funcionamento dos diversos órgãos e serviços da Câmara Municipal. 
 
4 – ESPECIFICAÇÕES PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS: 
 
4.1.1. O proponente deverá elaborar a sua proposta de preços de acordo com as exigências constantes 
do Termo de Referência, em consonância com o modelo da Planilha de Quantitativos e Proposta de 
Preços, expressando os valores em moeda nacional – Reais e centavos, em duas casas decimais, 
ficando esclarecido que não serão admitidas propostas alternativas. 
 
5 - MÉTODO DE LEVANTAMENTO DE PREÇOS 
 
5.1. Os valores utilizados para a estimativa da Administração correspondem ao valor médio dos itens 

licitados, colhidos através de pesquisa de preço. 
 
5.2. O valor estimado da contratação foi apurado em pesquisas de preços no mercado local.  
 
5.3. O custo estimado FOI apurado a partir de planilhas apresentadas pelas Secretarias 
Solicitantes em conjunto com o setor de Aquisições e Compras da Câmara Municipal, constante do 
processo interno administrativo, atualizadas, conforme relatórios a serem anexados ao processo. 
 
5.4. Os valores estimados para contratação constam nos autos do Processo Administrativo nº 
006/2020 
 
5.5. O Setor Responsável pela cotação de preço foi o de Aquisições e Compras da Câmara Municipal, que o 
fez através do servidor Rafael Leal Correia. 
 
6 - DO PREÇO PRATICADO 
 
6.1. O preço unitário considerado para o fornecimento dos materiais e insumos será o preço ofertado na 

proposta vencedora. 
 
6.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais 
despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando o 
Contratante de quaisquer ônus por despesas decorrentes. 
 
6.3. Os preços dos materiais são fixos e irreajustáveis durante o transcurso do prazo de 12 meses da data 
de apresentação da proposta. 
 
6.3.1. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços 
poderão ser reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo a 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 
 
6.3.2. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar 
sua solicitação por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e negociação a 
Câmara Municipal. 
 
7 – DAS AMOSTRAS 

7.1. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade 

e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos neste edital, O Pregoeiro poderá solicitar do 

licitante classificado em primeiro lugar, a apresentação de amostras dos itens licitados, que será avaliado 

pelo Setor de Compras, após a fase de habilitação, obedecendo-se as regras deste termo de referência, 

sob pena de não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de até 2 (dois) dias contados da 

data da solicitação. 
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7.2. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

7.3. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.4. Juntamente com as amostras, o licitante classificado provisoriamente em primeiro lugar deverá 
apresentar Ficha Técnica dos produtos. 

7.5. Serão avaliados os seguintes aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade:  

7.5.1. As amostras deverão ser apresentadas em embalagem original contendo as seguintes informações:  
 
a) Identificação do produto;  
b) Marca;  

c) Nome do fabricante;  
d) Data de Fabricação  
g) Número do item e/ou data de validade (tempo de vida útil);  
h) Peso líquido. 
 
7.5.2. Não serão aceitos produtos danificados ou deteriorados ou qualquer outro defeito que possa 
comprometer a qualidade do produto. 
 
7.5.3. No ato do recebimento dos produtos, somente serão aceitas embalagens nas quantidades e medidas 
especificadas no edital. 
 
7.5.4. As amostras serão analisadas pelo setor de compras, nos seguintes itens:  
 
1) Quanto a Embalagem:  
 
I - Lacre; 
II - Resistência; 
III - Identificação do Produto; 

IV - Prazo de Validade; e, 
V - Peso.  
 
2) Quanto ao Produto:  
 
I) Preservação das características naturais: 
a) Aparência; 
b) Resistencia. 

7.6. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

7.7. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

7.8. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, podendo ser 

manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a 

ressarcimento. 
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7.9. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas pelos 

licitantes no prazo máximo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem 

direito a ressarcimento. 

7.10. Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

perfeito manuseio, quando for necessário; 

8 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
 
8.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da 
proposta do licitante mais bem classificado. 
 
8.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em 

relação ao licitante melhor classificado. 
 
8.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do licitante 
vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual apresentada durante a 
fase competitiva. 
 
8.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e 
somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou tenha seu registro 
cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 
 
9 - DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
9.1. A CONTRATADA é obrigada a fornecer o objeto deste Contrato, de acordo com as normas técnicas 
reguladoras, em estreita observância às legislações federal, estadual e municipal, bem como, a quaisquer 
ordens ou determinação do Poder Público, procurando dentro do possível conduzir os serviços e o pessoal 
de modo a formar, perante o público, uma boa imagem da CONTRATANTE e da própria CONTRATADA. 
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PREGÃO PRESENCIAL Nº.  001/2020  
 

ANEXO III 
 

DA HABILITAÇÃO 
 
 

1. HABILITAÇÃO 
 
1.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO 
 
1.2. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
1.2.1. Para habilitação na licitação, exigir-se-á dos interessados documentação relativa a: 
1.2.2. Habilitação Jurídica; 
1.2.3. Qualificação econômico-financeira; 
1.2.4. Regularidade fiscal e trabalhista; 
1.2.5. Qualificação técnica e 
1.2.6. Documentação complementar. 
 
1.3. Documentos relativos à Habilitação Jurídica: 
 
1.3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 
 
1.3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 
 
1.3.3. Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de 
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
1.3.4. Em caso de cooperativas:  
 
a) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova dos responsáveis legais;  
b) Registro na Organização das Cooperativas Brasileiras ou na entidade estadual, se houver;  
c) Ata de Fundação;  
d) Estatuto Social com a ata da assembleia que o aprovou;  
e) Regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia que os aprovou;  
f) Editais de convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e  
g) Ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 
 
1.4. Documentos relativos à Qualificação Econômico-Financeira: 
 
1.4.1. Certidão negativa de falência, insolvência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor judicial da sede Estadual da licitante pessoa jurídica ou empresário individual; 
 
1.4.2. Cópia do balanço patrimonial do último exercício social, conforme Inciso I do artigo 31 da Lei Federal n° 
8.666/93, assinados pelo sócio da licitante e por seu respectivo contador; 
 
a) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade. 
 
b) Para participação deste certame, as empresas que no momento do credenciamento comprovar que estão 
enquadradas como MEI, Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, estarão dispensadas de apresentarem o 
Item 1.4.2. Balanço Patrimonial. 
 
1.4.3. Prova de que possui, até a data de apresentação das propostas, capital social mínimo de até 5% (cinco por 
cento) do valor ofertado, comprovados mediante certidão da Junta Comercial, referente ao arquivamento da 
correspondente alteração do Estatuto ou Contrato da sociedade; ou por cópia autenticada do Contrato Social e/ou 
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alterações posteriores devidamente arquivadas na Junta Comercial, ou certidão equivalente, expedida pelo 
Registro Civil das pessoas jurídicas, no caso de sociedade civil. 
 
1.5. Documentos relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
 
1.5.1. Prova de inscrição do licitante no Cadastro Nacional de pessoa jurídica (CNPJ); 
 
1.5.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
 
1.5.3. Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, quanto à Dívida Ativa da União; Federal 
do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União junto à Procuradoria Geralda Fazenda Nacional (PGFN); RFB 
e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais; 
 
1.5.4. Prova de regularidade perante as Fazendas Estadual e Municipal, ambas do domicílio ou sede do licitante. 
 
1.5.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) por meio de 
apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal. 
 
1.5.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa de débitos trabalhistas. 
 
1.5.7. Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a regularidade fiscal e 
trabalhista da matriz e da filial. 
 
1.5.8. As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser apresentadas 
dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na hipótese de ausência de prazo 
estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 180 dias contados da data da abertura da sessão pública. 
 
1.5.9. As ME/EPP e seus equiparados deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição (art. 43 da LC nº 123/06). 
 
1.5.10. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do 
certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, 
pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de 
certidão negativa (art. 43, §1º, da LC nº 123/06); 
 
1.5.11. A declaração do vencedor do certame acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação, aguardando-se os prazos de regularização fiscal para a abertura da fase recursal; 
 
1.5.12. A não-regularização da documentação, no prazo previsto acima, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração 
convocar os licitantes remanescentes, nos termos da Seção “DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA”, para a 
assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
 
1.6. Documentos relativos à Qualificação Técnica: 
 
I. Licença de Funcionamento/Alvará, expedida pelo órgão de competência Estadual ou Municipal da licitante para 
exercer atividades de serviço, comercialização ou venda do objeto licitado, válida para o ano em exercício ou 
conforme dispuser a própria certidão ou a legislação competente. 
 
II. Comprovação de aptidão do desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 
prazos com o objeto da licitação, através da apresentação de 01(um) ou mais atestados, fornecido(s) por 
pessoa jurídica de direito público ou privado. 
 
III. O licitante deverá declarar, conforme modelos sugeridos: 
 

a) Declaração de cumprimento das condições de Habilitação, conforme modelo do Anexo 4. 

 
b) Declaração que não Emprega Menor: Declaração que a empresa atende ao disposto no Art. 7°, inciso XXXIII 
da Constituição Federal (Lei 9.854 de 27/10/99), conforme modelo do Anexo 6; 
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1.7. Sob pena de inabilitação, todos os documentos deverão ser apresentados: 
 
I. Na forma prevista em lei, e quando não houver regulamentação específica, deverão sempre ser apresentados 
em nome do licitante e com o número do CNPJ ou CPF, se pessoa física; 
 
II. Em nome da matriz, se o licitante for a matriz; 
 
III. Em nome da filial, se o licitante for a filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, forem 
emitidos somente em nome da matriz; 
 
IV. Em original, em publicação da imprensa oficial ou em cópia autenticada por cartório ou por servidor qualificado 
da Prefeitura Municipal de Ibirataia, lotado na Secretaria Municipal de Administração, designado para a Comissão 
Permanente de Licitações, Pregoeiro ou Membro da Equipe de Apoio. 
 
V. Constatado o atendimento às exigências previstas neste Edital, o licitante será declarado habilitado. 
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Obs: Este documento deverá ser emitido em papel que identifique à licitante. 
 

ANEXO IV 
 

(Trazer fora do envelope) 
 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 
 
DE: (NOME DA EMPRESA) 
 
PARA: CÂMARA MUNICIPAL DE MANOEL VITORINO – SETOR DE LICITAÇÕES 
 
Prezados Senhores, 
 
DECLARAMOS para efeito do cumprimento ao estabelecido no Inciso VII do artigo 4º da Lei 
Federal n.º 10.520 de 17.07.2002, sob as penalidades cabíveis, que a empresa 
_________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ____________________, atende 
plenamente aos requisitos necessários à habilitação, possuindo toda a documentação 
comprobatória exigida no Anexo III do Edital convocatório, instaurado pelo Setor de 
Licitações da Câmara Municipal de Manoel Vitorino, referente ao Processo Administrativo de 
Licitatório na modalidade Pregão Presencial nº 001/2020. 
 
_______________________ , ____ de _______________ de 2020. 
(LOCAL E DATA) 
 
 

 
_____________________________________________________ 

NOME DA EMPRESA 
CNPJ:  

NOME DO CREDENCIANTE E ASSINATURA 
(Proprietário/Sócio/Representante) 
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Obs: Este documento deverá ser emitido em papel que identifique à licitante. 
 

ANEXO V       
(Trazer dentro do Envelope -1) 

 

PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 
 

PREGÃO PRESENCIAL – TIPO MENOR PREÇO GLOBAL 

 
 

LICITAÇÃO Nº: 009/2020 ABERTURA: 20/03/2020 

MODALIDADE: Pregão Eletrônico HORÁRIO: 09:00hs (horário de Brasília) 

TIPO: Menor Preço FORMA DE JULGAMENTO: Menor Preço GLOBAL 

OBJETO: Contratação de empresa objetivando à futura e eventual aquisição de materiais 
elétricos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Manoel Vitorino, através 
do Sistema de Registro de Preços. 

LICITANTE: 

END. COMERCIAL: UF: 

CEP: FONE/FAX: CONTATO: 

INSC. ESTADUAL: CNPJ: 

e-mail: 

VALIDADE DA PROPOSTA: DADOS BANCÁRIOS:  

DADOS DO REPRESENTANTE PARA ASSINATURA DO CONTRATO 

REPRESENTANTE LEGAL: 

RG: CPF: 

ENDEREÇO: 
 
 

PLANILHA DE QUANTATIVOS E PROPOSTA DE PREÇOS 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VAL. UNIT VAL. TOTAL 

1 CABO PARA REDE INTERNET MT 50   

2 
CAIXA DE LUZ PLASTICA, EMBUTIR, AMARELA 
4X2 

UN 30   

3 DISJUNTOR (BRANCO) UNIPOLAR 32A UN 2   

4 
FIO CABINHO FLEXIVEL CORES VARIADAS 
4,00MM C/100MT 

MT 160   

5 
FIO CABINHO FLEXIVEL CORES VARIADAS 
6,00MM C/100MT 

MT 100   

6 FITA ISOLANTE 19MMX20M UN 5   

7 GLOBO DE VIDRO TRANSPARENTE 15X30CM UN 2   

8 GRAMPO MIGUELÃO CART. 14-16 UN 5   

9 INT SIMPLES +TOMADA 10A UN 8   

10 INT TRIPLO SIMP. 10A 250V PL UN 2   

11 INTERRUPTOR 01 TECLAS SIMPLES UN 20   

12 
INTERRUPTOR 02 TECLAS + TOMADA 
10ASIMPLES 

UN 6   

13 INTERRUPTOR 02 TECLAS SIMPLES UN 6   

14 
LÂMPADA ELET. COMPACTA ESPIRAL T3 BRANCA 
20Wx127V  

UN 6   

15 
LÂMPADA ELET. COMPACTA ESPIRAL T3 BRANCA 
25Wx127V  

UN 6   

16 
LÂMPADA ELET. COMPACTA ESPIRAL T3 BRANCA 
30Wx127V  

UN 6   

17 
LÂMPADA ELET. COMPACTA ESPIRAL T3 BRANCA 
46Wx127V  

UN 2   
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18 LÂMPADA FLOURESCENTE 36W UN 10   

19 PINO FÊMEA COLORIDO 20A UN 5   

20 PINO MACHO COLORIDO 10A 2P UN 8   

21 PLACA CEGA 4X2 UN 6   

22 PLAFON BRANCO PVC UN 12   

23 SOQUETE C/ RABICHO UN 12   

24 TOMADA P/ TELEFONE UN 6   

        TOTAL R$ xxxxx 

 

 
 
 

II - O prazo de entrega será em conformidade com o Edital;  
 

III - A validade da presente proposta é de 60 (sessenta) dias da abertura das propostas; 
 
IV – Declaramos que, Aceitamos, concordamos e que Cumpriremos rigorosamente as especificações e as 
recomendações, descrita neste Edital;  
 
V - Nos preços propostos estão inclusos e diluídos os custos que envolvem a perfeita execução do contrato, 
bem como todos os custos relativos a mão de obra, encargos sociais e trabalhistas, as contribuições fiscais, 
transporte e seguro, bem como as despesas diretas e indiretas e quaisquer outras necessárias a total 
execução do fornecimento. 
 
 
(Local), .......... de .............................. de 20xx. 
 
 
 
 

_____________________________________________ 

REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA 
(Carimbo, Nome, assinatura) 
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ANEXO VI 

 
(Trazer dentro do Envelope - 2) 

 
DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 

 
 

À CÂMARA MUNICIPAL DE MANOEL VITORINO – SETOR DE LICITAÇÕES 
 
Prezados Senhores, 
 
Declaramos que não possuímos em nosso quadro de pessoal empregado(s) com menos de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal de 1998 (Lei nº 9.854/99). 
 
 
Local e data 
 
 
 
___________________________________ 
Assinatura e carimbo 
(representante legal) 
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Obs: Este documento deverá ser emitido em papel que identifique a licitante. 

 
 

ANEXO VII 
 

(Apresentar no credenciamento fora dos envelopes) 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE 

 
 
 
 
À CÂMARA MUNICIPAL DE MANOEL VITORINO – COORDENAÇÃO DE LICITAÇÕES 
 
Prezados Senhores, 
 
(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/ME N.º________________, (ENDEREÇO 
COMPLETO)_________________________, DECLARA, para fins do disposto do Edital de 
Pregão Presencial nº 001/2020, sob as penas da Lei, que está enquadrada como 
microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n.º 123/06, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências superiores. 
 
 (Local) ______________, __ de _______________ de 20xx. 
 
 
 
__________________________________ 
Empresa e assinatura do responsável legal 
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ANEXO VIII 

 
MINUTA DE CONTRATO DE CONTRATO N° xxx/2019 DE FORNECIMENTO 

 
Pelo presente instrumento de contrato de fornecimento de combustível, CONTRATANTE e CONTRATADA, abaixo 
qualificadas e assinadas, tem entre si e combinadas cláusulas e condições que seguirão, as quais mutuamente aceitam, 
outorgam e ratificam na forma abaixo estabelecida, tudo de acordo com o capítulo III da Lei nº 8.666/93 e alterações, 
instaurado através do Edital de Pregão Presencial nº 001/2020, homologado no dia ............., a saber: 
 
CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE MANOEL VITORINO, pessoa jurídica de direito público, com sede 
administrativa na Av. Gabriel Dantas Novaes, nº 200, Centro, Manoel Vitorino, Estado da Bahia, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o número 63.180.038/0001-03, neste ato representado pelo seu Presidente, 
Senhor OLAVO SILVA MEIRA, residente e domiciliado na Rua Vasco Neto, s/n, Município de Manoel Vitorino Estado da 
Bahia, brasileiro, viúvo, portador do RG nº 188.783.9 SSP/BA e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o 
número 070.792.225-91. 
 
CONTRATADA: ........................................., estabelecido na..................., Bairro ..................... 
Município/Estado/País, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o número 
..................................., neste ato representado pelo Senhor .................................., doravante denominado 
CONTRATADA, ............., natural de ............, , residente e domiciliado à .................................., Bairro ................... 
Município/Estado/País, portador do RG nº .................... e, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o número 
....................... 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 

1.1. Contratação de empresa objetivando à futura e eventual aquisição de materiais elétricos, 
visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Manoel Vitorino, através do Sistema 
de Registro de Preços. 

 
1.2. Planilha quantitativa e valores unitários: 
 

ÍTEM  DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND. QUANT MARCA VAL. UNIT VAL. TOTAL 

          

          

          
 
Parágrafo único – As quantidades são estimadas em função de possível necessidade, não implicando em 
obrigação de serem solicitadas em sua totalidade. 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO  E DA VIGÊNCIA 
 
2.1. A forma de execução/fornecimento do objeto deste contrato deverá ser seguida conforme descrito no EDITAL n° 
001/2020, referente ao Pregão Presencial n° 001/2020, observando o quantitativo solicitado e na respectiva 
ordem de fornecimento. 
 
2.2. O presente contrato terá vigência até xx de xxx de 20xx, a contar da data de sua assinatura. 
 
2.2.1. As modificações ou prorrogações necessárias, somente serão admitidas se previamente autorizados pela 
presidência da CONTRATANTE. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, FORMA DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DA REVISÃO 
 
3.1. Do Valor: 
 
I. O valor total do presente contrato é de R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx), de acordo com os preços 
consignados na proposta apresentada no Processo de Licitação, Pregão nº 001/2020, apurado conforme quantidade 
e valores unitários descritos na cláusula segunda deste contrato e será pago de acordo com a quantidade de produtos 
efetivamente entregues pela CONTRATADA.  
 
II. Nos preços contratados já estão inclusos além do lucro, taxas, fretes, impostos e descontos, quando for o caso, 
bem como todas as despesas, diretas ou indiretas e as incidências fiscais requeridos para sua execução, de acordo com 
as condições estipuladas nos projetos, especificações e demais documentos da licitação, e constituirá assim, a sua única 
remuneração pela execução do presente contratado. 
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3.2. Do Pagamento: 
 

I. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados da apresentação da fatura, 
através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo contratado. 
 
II. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste Edital, em especial a 
cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas 
no edital e indenização pelos danos decorrentes. 
 
III. O pagamento será precedido de consulta da regularidade fiscal, para comprovação de cumprimento dos 
requisitos de habilitação estabelecidos neste edital. 
 
IV. Na hipótese de irregularidade na condição fiscal, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o 
cadastro no prazo de até 02 (dois) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e seus 
anexos e rescisão do contrato. 
 
V. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
 
VI. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123/06, não 
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 
VII. A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às multas e/ou indenizações 
devidas pelo contratado. 
 
VIII. O desconto de qualquer valor no pagamento devido ao contratado será precedido de processo 
administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, com os recursos e meios que 
lhes são inerentes. 
 
IX. É vedado ao contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
 
3.3. Do Reajustamento, Da Revisão E Da Atualização Dos Débitos. 
 
I. Transcorridos 12 (doze) meses da contratação e, caso haja prorrogação do contrato, os preços poderão ser 
reajustados, tendo por base a data da apresentação da proposta, tendo como limite máximo a variação do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) do IBGE. 
 
II. Para a efetiva aplicação do reajuste, previsto no item acima, a licitante vencedora deverá apresentar sua solicitação 
por escrito, contendo os demonstrativos e seus comprovantes, para análise e negociação a Câmara Municipal de Manoel 
Vitorino. 
 
III. A revisão de preços dependerá de requerimento do interessado quando visar recompor o preço que se tornou 
insuficiente, instruído com a documentação que comprove o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, devendo 
ser instaurada pela própria administração quando colimar recompor o preço que se tornou excessivo. 
 
VI. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela Administração, o valor 
devido deverá ser acrescido de compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a 
data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% 
(seis por cento) ao ano, mediante aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, onde: 
 
EM = Encargos moratórios; 
I = Índice de compensação financeira; 
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual no valor de 6%; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = 
365

i  I = 
365

6/100  I = 0,00016438 

 
4. CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 
 
4.1. A despesa orçamentária decorrente da execução deste contrato correrá à conta das dotações1 vigentes, 
especificadas no Contrato decorrente desta licitação, a saber: 
 
UNIDADE: Informar no Contrato 
PROJETO/ATIVIDADE: Informar no Contrato 
ELEMENTO DE DESPESA: Informar no Contrato 
FONTE DE RECURSOS: Informar no Contrato 
 
3.2. A despesa para o exercício subsequente, quando for o caso, será alocada à dotação orçamentária prevista para 
atendimento da finalidade, a ser consignada aos Órgãos Interessados da Câmara Municipal de Manoel Vitorino pela Lei 
Orçamentária Anual.: 

 
5. CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES 
 
5.1. Constituem-se direitos e responsabilidades da CONTRATADA: 
 
5.1.1. Os combustíveis deverão ser fornecidos de forma parcelada, devendo a CONTRATADA, proceder à entrega 
dos mesmos conforme solicitação do setor requisitante, devidamente autorizado pela Secretaria responsável, sem a 
exigência de quantidade mínima e sem custos adicionais. 
 
5.1.2. A CONTRATADA está ciente e concorda em cumprir a forma de execução deste contrato, da forma como a 
CONTRATANTE exige e descreve na cláusula 4 deste contrato. 
 
5.1.3. Toda mão-de-obra necessária à entrega do objeto do contrato, deverá ser fornecida pela contratada, que se 
obriga ao fiel cumprimento de todas as obrigações e exigências decorrentes da legislação trabalhista, de previdência 
social e de seguro pela qual é responsável. 
 
5.1.4. A CONTRATADA se responsabiliza pela troca da mercadoria, quando na ocasião do recebimento, for constatado 
que a mesma encontra-se com defeito, diferente da solicitação ou em desacordo com qualquer das especificações. 
 
5.1.5. O aceite dos combustíveis não exclui a responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade, de 
qualidade ou técnico dos produtos, ou por desacordo com as especificações estabelecidas no Edital de convocação, 
referente ao Pregão 001/2020, que deu origem a este contrato, verificada posteriormente. 
 
5.1.6. Caso a mercadoria seja recusada ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo de pagamento será 
contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a depender do evento.  
 
5.1.7. A CONTRATADA se responsabiliza pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 
previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato; 
 
5.1.8. Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação previstas no Edital e em 
compatibilidade com as obrigações assumidas; 
 
5.1.9. Exigir do Município, documento de autorização emitido pelo setor municipal competente, para a liberação dos 
produtos solicitados, a fim de comprovar o seu fornecimento. 
 
5.1.10. Correrão por conta exclusiva da CONTRATADA quaisquer indenizações por danos e/ou prejuízos por ela ou 
seus prepostos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, em decorrência da execução do contrato, reservando-se à 
CONTRATANTE o direito de descontar o de quaisquer créditos da CONTRATADA, a importância necessária ao 
ressarcimento de tais danos e/ou prejuízos. 
 
5.1.11. Os produtos/materiais deverão apresentar qualidade, especificações e classificações idênticas àquelas 
apresentadas no momento da licitação. 
 

                                                           
1 A dotação deverá ser indicada pela Unidade Administrativa, na hipótese de Contratação. Segundo Orientação do TCU a 

licitação para o SRP pode ser realizada independentemente de dotação orçamentária, pois não ha obrigatoriedade e dever de 

contratar. Licitações e contratos: orientações e jurisprudência do TCU / Tribunal de Contas da União. – 4. ed. rev., atual. e ampl. – 

Brasília: TCU, Secretaria‑ Geral da Presidência: Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e Publicações, 2010, pág. 243. 

Disponível no site www.tcu.gov.br. 

http://www.tcu.gov.br/
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5.1.12. Fica expressamente proibido a subcontratação, cessão ou transferência, no todo ou em parte, dos serviços 
contratados, salvo por motivos comprovadamente relevantes e convincentes para que, a exclusivo juízo da 
Contratante, esta possa aceitar quaisquer das situações aqui mencionadas, o que será formalizado por escrito. 
 
5.1.13.  A CONTRATADA fica obrigada aos acréscimos e supressões que se fizerem necessária, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato. 
 
5.1.14. Garantir, no caso de falta de Gasolina Comum, o abastecimento com Gasolina Aditivada, sem repasse de 
qualquer custo oriundo desta substituição para a Contratante. 
 
5.2. Constituem-se direitos e responsabilidades da CONTRATANTE: 
 
5.2.1. A emissão das ordens de fornecimento para entrega do objeto deste ajuste, as quais deverão ser apresentadas 
à CONTRATADA informando a quantidade solicitada. 
  
5.2.2. Conceder revisões contratuais toda vez que se verificar alterações no equilíbrio econômico-financeiro 
inicialmente estabelecido, mediante requerimento formal da protocolado pela CONTRATADA, devidamente instruído, 
com a comprovação do aumento dos custos, em razão de alterações, modificações ou acréscimos necessários.  
 
5.2.3. Á CONTRATANTE fica reservado o direito de paralisar ou suspender a qualquer momento a execução do 
contrato, caso haja qualquer infringência das normas legais ou procedimentos aplicados. 
 
5.2.4. Fica a CONTRATANTE isenta de quaisquer reclamações ou ações que possam advir, de infração decorrente da 
execução do Contrato. 
 
5.2.5. Tomar todas as providências necessárias à execução do presente Contrato; 
 
5.2.6. Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Prefeito, visando à fiscalização da execução do 
contrato; 
 
5.2.7. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com a cláusula quinta do presente instrumento; 
 
5.2.8. Providenciar a publicação resumida do contrato até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura; 
 
5.2.9. Emitir, através do setor municipal competente, autorização para o fornecimento dos itens objeto do presente 
contrato. 
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DO INADIMPLEMENTO E SANÇÕES  
 
6.1. Pelo descumprimento de qualquer das obrigações previstas neste contrato notadamente as referentes a prazo de 
entrega do objeto deste ajuste, em perfeitas condições, atraso injustificado ou pela inexecução total ou parcial do 
objeto, a CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções: 
 
6.1.1. Advertência; 
 
6.1.2. A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 
 
I – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato em caso de recusa do adjudicatário em assinar o contrato, dentro 
de 5 (cinco) dias úteis contados da data de sua convocação; 
 
II - 0,3% (três décimos por cento) sobre o valor do contrato ao dia, até o trigésimo dia de atraso da entrega do 
objeto; 
 
III - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor do contrato ao dia de atraso na entrega do objeto, por cada  dia  
subseqüente ao trigésimo.; 
 
6.1.3. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo 
não superior a 05 (cinco) anos; 
 
6.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e 
após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior. 
 
6.2. As sanções previstas nos subitens “6.1.1”, “6.1.2”, poderão ser aplicadas juntamente com a do subitem “6.1.3”, 
facultada a defesa prévia do interessado, no processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 
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6.3. A multa referida no subitem anterior não impede que a CONTRATANTE aplique as outras sanções previstas em 
Lei. 
 
6.4. As multas contratuais serão descontadas dos pagamentos a que fizer jus a contratada e, quando insuficientes, 
podendo ser cobrada judicialmente se necessário. 
 
6.5. Nos termos do artigo 7° da Lei 10.520, de 17 de julho de 2002, se o Licitante, convocado no prazo estipulado, 
não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios, e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de fornecedores, sem prejuízo 
das multas previstas neste Edital e das demais cominações legais. 
 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
 
7.1. A inexecução total ou parcial do contrato constitui motivo de rescisão unilateral do ajuste, bem assim o 
cometimento das demais hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93. 
 
7.2. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos: 
 
7.2.1. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei nº 
8.666/93; 
 
7.2.2. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, 
não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardada o interesse público; 
 
7.2.3. Judicialmente, nos termos da legislação vigente. 
 
7.3. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura a 
CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou 
extrajudicial. 
 
7.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em lei, garantido o contraditório e a ampla 
defesa. 
 
7.5. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde que seja 
administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da 
Lei nº 8.666/93 e alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização. 
 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA FISCALIZAÇÃO E DA GARANTIA DO CONTRATO 
 
8.1. Nos termos do Art. 67 da Lei Federal nº. 8.666/93 a CONTRATANTE conforme a Portaria n 011/2019, 
nomeia o Sr. Dalvan Oliveira, como responsável pela a Fiscalização, Acompanhamento e Gestão de Contratos, 
visando o fiel cumprimento dos seus efeitos de direito. 
 
8.2. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas o CONTRATANTE poderá reter 5% (cinco por 
cento) de cada montante a pagar, para assegurar o pagamento de multas, indenizações e ressarcimentos 
devidos pelo CONTRATADO, retenção esta que será paga ao CONTRATADO quando do último pagamento 
devido, deduzida, se for o caso, das multas, indenizações e ressarcimentos. 
 
8.3. A garantia prestada será restituída (e/ou liberada) após o cumprimento integral de todas as obrigações 
contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, conforme dispõe o §4º do art. 56 da Lei 
8.666/93. 
 
9. CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES GERAIS 
 
9.1. Na execução deste contrato aplicar-se-á a Lei nº 8.666/93 e alterações, e ainda os preceitos gerais do direito 
público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
 
9.2. A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, 
ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos. 
 
9.3. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos 
costumes e aos princípios gerais do direito. 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 
 
10.1. Fica eleito o foro da Comarca da Cidade de JEQUIÉ - Bahia, independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas deste contrato, renunciando as partes a qualquer outro por mais 
privilegiado que seja. 
 
E por terem assim ajustado, assinam o presente instrumento em 03(três) vias de igual teor e forma, na presença de 
duas testemunhas que também o subscrevem, para que produza seus efeitos jurídicos. 
 
Manoel Vitorino ..... de ......................... de 2019. 
 

 
Contratante                                                                                                    Contratada 

 
 

___________________________                                                       ___________________________ 
           OLAVO SILVA MEIRA                                                         XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

       Presidente                                                                               RG n° XXXXXXXXXXX 
   

 
TESTEMUNHA:____________________________      TESTEMUNHA:______________________________ 

RG: __________________________                           RG: ____________________________ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO 09 

 
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001/2020 SRP 

 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2020 
 
VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 
 

PUBLICAÇÃO 
 
Nos termos do parágrafo único art. 61 da Lei Federal nº. 
8.666/93 a CÂMARA MUNICIPAL DE MANOEL VITORINO 
publica o presente contrato em local apropriado para que 
seja dado o fiel cumprimento para produção dos seus efeitos 
de direito. 
 
MANOEL VITORINO/BA, XX de XXXXX de 2019. 
 
 

____________________________ 
                           Rafael Leal Correia 
                         Setor de Publicações 

PARECER JURÍDICO 
 

O presente contrato preenche todos os requisitos legais, 
estando em conformidade com as normas vigentes. 
 
 
 
 
MANOEL VITORINO/BA, XX de XXXX de 2019. 
 

 
____________________________ 

Advogado: Leonardo Mineiro Falcão  
OAB-BA n°14.750 
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Aos XX (XXXXXXXX) dias do mês de XX de 20XX, presentes de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE MANOEL 
VITORINO, pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa na Av. Gabriel Dantas Novaes, nº 
200, Centro, Manoel Vitorino, Estado da Bahia, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) 
sob o número 63.180.038/0001-03, neste ato representado pelo seu Presidente, Senhor OLAVO SILVA 
MEIRA, residente e domiciliado na Rua Vasco Neto, s/n, Município de Manoel Vitorino Estado da Bahia, 
brasileiro, viúvo, portador do RG nº 188.783.9 SSP/BA e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) sob o 
número 070.792.225-91, e de outro a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, estabelecido na Av. 

XXXXXXXXXXXXX, XXXXXX, CEP: XXXXXXXXXXXX, XXXXXXXXXXXX, município de XXXXXXXXXXX, inscrito no Cadastro 
Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) sob o número xxxxxxxxxxx, neste ato representado pelo(a) senhor(a) 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) do RG nº xxxxxx SSP/XX e inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF) sob o número XXXXXXXXXXX, simplesmente denominada FORNECEDOR, firmam a presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇO(S), conforme decisão exarada no Processo Administrativo nº XX/2017 e homologada em XX/XX/20XX, 

referente ao PREGÃO PRESENCIAL nº 0XX/20XX, objetivando a contratação de empresa objetivando à 
futura e eventual aquisição de materiais elétricos, visando atender as necessidades da Câmara 
Municipal de Manoel Vitorino, através do Sistema de Registro de Preços, CONFORME TERMO DE 

REFERÊNCIA EM ANEXO I, DESTE EDITAL,  nos termos da Lei 10.520/02, Lei nº 8.666/93, com a alteração dada pela 
Lei nº 8.883/94, e Decreto Municipal 3.199/2013, consoante as seguintes cláusulas e condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 

1. O objeto desta Ata é o registro de preços para à Contratação de empresa objetivando à futura e eventual 
aquisição de materiais elétricos, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de Manoel 
Vitorino, através do Sistema de Registro de Preços, conforme especificações do Termo de Referência e 

quantidades estabelecidas abaixo: 
 

ÍTEM  DESCRIÇÃO DO PRODUTO UND. QUANT MARCA VAL. UNIT VAL. TOTAL 

          

          

          
 
 

(NOTA EXPLICATIVA: As tabelas deste item devem ser adaptadas e preenchidas de acordo com o objeto e as 
particularidades da aquisição) 
 
1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão advir, 
facultando-se a realização de licitação específica para a contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do 
Registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
2.1. Câmara Municipal/  

2.2. O órgão gerenciador será a Secretaria da Câmara Municipal. 
2.3. São participantes os seguintes órgãos: 

Secretaria da Câmara Municipal; 
 
 
2.2. Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, ainda, qualquer órgão ou entidade da Administração que não tenha 
participado do certame, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem 
e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto nº 07, de 01/10/2019 e na Lei nº 
8.666/93. 
 
2.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 
assumidas. 
2.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, 
a cem por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços. 
2.5. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item 
registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de 
órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
2.6. Ao órgão não participante que aderir à presente ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de 
eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
2. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE  PREÇOS 
 
4. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, em 
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, 
cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores. 
4.1. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 
mercado, o órgão gerenciador deverá: 
4.1.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 
4.1.2. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação de 
penalidade;  
4.1.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de classificação 
original do certame. 
4.2. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento 
devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
4.3. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado nos termos da 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666/93, quando cabível, para rever o preço registrado em razão da 
superveniência de fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos 
da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual. 
4.4. Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e 
4.5. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, quando cabível. 
4.6. A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as alterações havidas na planilha 
apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente a variação dos componentes dos custos devidamente 
justificada. 
4.7. Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para verificação dos preços 
constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte 
mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o deferimento 
ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e memória dos respectivos 
cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do 
pedido de revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos 
processuais. 
4.8. É vedado ao contratado interromper o fornecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, 
estando, neste caso, sujeita às sanções previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor 
prevista nesta Ata. 
4.9. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou total da Ata de 
Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial do Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
4.10. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
4.11. Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação. 
4.12. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos 
órgãos participantes, se houver. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO 
 
5. O fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa em processo administrativo específico, quando: 
5.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
5.2. Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não assinar o contrato, no prazo 
estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
5.3. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no art. 7º da Lei nº 
10.520, de 2002. 
5.4. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou 
força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados: 
5.4.1. Por razões de interesse público; 
5.4.2. A pedido do fornecedor. 
 
5.5. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do fornecedor aos 
órgãos participantes, se houver. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L8666cons.htm#art65iid
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6. De acordo com o artigo 62 da Lei nº 8.666/93, o instrumento de contrato é facultativo nas licitações com valor 
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), e em qualquer caso de compra mediante pronta entrega, independente do valor. 
6.1. Nesses casos, o instrumento de contrato poderá ser substituído por outros instrumentos hábeis como carta-
contrato, nota de empenho de despesa e autorização de compra. Todavia, nesses instrumentos, ou em documentos 
anexo a eles, devem vir previstas as cláusulas essenciais da contratação, exigíveis no artigo 55 da Lei nº 8.666/93, tais 
como: prazo de pagamento; local de entrega; obrigações da contratada e da contratante; casos de rescisão contratual, 
dentre outras pertinentes.) 
6.2. A contratação com o fornecedor registrado observará a classificação segundo a ordem da última proposta 
apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada mediante (a) 
instrumento contratual; b) emissão de nota de empenho de despesa; c) autorização de compra; ou b) descrever outro 
instrumento similar), conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666/93, e obedecidos os requisitos pertinentes do 
Decreto Municipal 3.199/2013. 
6.3. O órgão convocará a fornecedora com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 03 (três) 
dias úteis, (a) efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, b) assinar o Contrato), sob pena 
de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 
6.4.  Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela 
Administração. 
6.5. Previamente à formalização de cada contratação, o Município realizará consulta à regularidade fiscal da Contratada 
para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de 
habilitação. 
6.6. A Contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 
contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 
6.7. É vedada a subcontratação total do objeto do contrato. 
6.7.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto do contrato até o limite de 25% do valor total licitado, mediante 
prévia e expressa autorização do órgão contratante, observados os requisitos constantes da Seção “DA CONTRATAÇÃO 
COM OS FORNECEDORES” do Edital de licitação que deu origem à presente ata de registro de preços. 
6.8. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 
 
7. Cada contrato firmado com o fornecedor terá vigência de até 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado na 
forma do art. 57 e art. 65 da Lei nº.  8.666/93, até o limite legal. 
   
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 
 
8. Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DO CONTRATADO 
 
9. As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas, respectivamente, nas Seções “DA 
OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO” e “DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATANTE” do edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORNECIMENTO, RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
 
10. Os bens serão recebidos conforme especificado no Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO 
 
11. O pagamento dar-se-á conforme especificado no Edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO SISTEMA DE CONTROLE E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATATOS 
 
12. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá dirimir as 
dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração.  
12.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de 
material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 
12.2. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, 
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis. 
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12.3. O órgão gerenciador manterá o controle de preço sempre atualizado e disponível no Portal de Transparência do 
Município, divulgando a ATA de Registro de Preço. 
12.4.  O órgão gerenciador para manter a atualização dos preços registrados com o praticado no mercado, realizará 
periodicamente pesquisa de preço para atualização dos preços inicialmente registrados, caso seja necessário. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
13. A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção “DAS SANÇÕES” do edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14. Será anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência. 
14.1. Integram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços, o Termo de Referência e a 
proposta da empresa.  
14.2. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constantes da Lei nº 10.520/02, Decreto Municipal 3.199/2013, e 
da Lei nº 8.666/93, subsidiariamente. 
14.3. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas administrativamente, serão 
processadas e julgadas no foro da Cidade de Manoel Vitorino com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 
Local, data 
 
CONTRATANTE                                                                             CONTRATADA 
 
 
 
    ___________________________                                           ________________________________ 
    OLAVO DA SILVA MEIRA                                                                  xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
                   Presidente                                                                                         CPF: xxxxxxxxxxxxx 

 


